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CASA CIVIL
S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

<!ID40267-0> PORTARIA No 215, DE 8 DE ABRIL DE 2004

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA CASA CI-
VIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o inciso V do art. 6o da Portaria no 41, de 08 de
novembro de 2002, e da competência delegada nos termos do inciso
I do artigo 1o da Portaria 185, de 17 de fevereiro de 2004, ambas do

Chefe da Casa Civil da Presidência da República, em conformidade
com o inciso II do art. 62 da Lei no 10.707, de 30 de julho de 2003
e diante da necessidade de se adequar a classificação orçamentária
para viabilizar convênios com as Prefeituras de Miracema de To-
cantins/TO e de Serrita/PE para implantação de Conselhos Municipais
da Pessoa Portadora de Deficiência; com a Secretaria do Trabalho e
Empreendedorismo do Estado do Ceará para realização do I Encontro
Nacional da Mulher Trabalhadora e Empreendedora Portadora de
Deficiência, e, também, entre a Coordenação Geral de Proteção a
Testemunhas - CGPT e entidade da sociedade civil para a imple-
mentação do Programa Federal de Proteção a Vítimas e a Teste-

munhas Ameaçadas e o monitoramento do Sistema Nacional de Pro-
teção a Testemunhas, resolve:

Art. 1o Alterar, na forma dos Anexos I e II desta Portaria, a
modalidade de aplicação do orçamento da Secretaria Especial dos Di-
reitos Humanos nos programas Promoção e Defesa dos Direitos da
Pessoa Humana e Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas -
Unidade Orçamentária 20.121.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ROMEU COSTA RIBEIRO BASTOS

ANEXO I REDUÇÃO

R$ 1,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO ESF GND MOD FONTE VA L O R 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA S

Secretaria Especial dos Direitos Humanos 0100

14.845.1086.0879.0001

Apoio à Implantação de Conselhos de Di-
reitos das Pessoas com Deficiência em Es-
tados e Municípios - Nacional

3 30 44.000,00

4 30 16.000,00

14.122.1086.2272.0001Gestão e Administração do Programa 3 50 36.206,00

14.846.0670.0724.0001Apoio a Serviços de Assistência a Proteção
a Testemunhas Ameaçadas

F 3 30 697.000,00

4 30 3.000,00

TO TA L 796.206,00

ANEXO II ACRÉSCIMO

R$ 1,00
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO ESF GND MOD FONTE VA L O R 

14.845.1086.0879.0001PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria Especial dos Direitos Humanos

Apoio à Implantação de Conselhos de Di-
reitos das Pessoas com Deficiência em Es-
tados e Municípios - Nacional

S

0100

3 40 44.000,00
4 40 16.000,00

14.122.1086.2272.0001Gestão e Administração do Programa 3 30 36.206,00
14.846.0670.0724.0001Apoio a Serviços de Assistência a Proteção

a Testemunhas Ameaçadas
F 3 50 697.000,00

4 50 3.000,00
TO TA L 796.206,00

Memorandos no 048 e 049/2004 - SAPDH/ SEDH - PR, de 06 de abril de 2004.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSELHO SUPERIOR

<!ID39863-0> RESOLUÇÃO No- 4, DE 29 DE MARÇO DE 2004

Altera os critérios disciplinadores dos con-
cursos públicos de provas e títulos desti-
nados ao provimento de cargos de Advo-
gado da União e de Procurador da Fazenda
Nacional de 2ª Categoria das respectivas
Carreiras da Advocacia-Geral da União.

O CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL
DA UNIÃO, no exercício das atribuições que lhe conferem os arts. 7o-

, I e parágrafo único e 21, § 5o-, da Lei Complementar no- 73, de 10 de
fevereiro de 1993, e tendo em vista o disposto em seu Regimento
Interno, em especial os arts. 7o- a 11, resolve:

Art. 1o- Os dispositivos abaixo relacionados, da Resolução no-

1, de 14 de Maio de 2002, publicada no Diário Oficial da União de
24 de maio de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1o- A Advocacia-Geral da União realizará, sob
a organização e a direção de seu Conselho Superior, con-
cursos públicos, de provas e títulos, para provimento de
cargos efetivos de cada uma das Carreiras da Instituição.

...................................................................................... ” (NR)

“Art. 3o- Os cargos a que se referem os artigos an-
teriores compõem as categorias iniciais das Carreiras de Ad-
vogado da União e de Procurador da Fazenda Nacional e a
eles correspondem as atribuições de representação judicial e
extrajudicial da União, bem como aquelas de assessoramento
jurídico ao Poder Executivo.

...................................................................................... ” (NR)

“Art. 8o- A inscrição no concurso e a participação em
qualquer de suas fases têm como pressuposto legal da res-
pectiva validade a comprovação, pelo candidato, de um mí-
nimo de dois anos de prática forense, nos termos e condições
estabelecidos nesta Resolução e no Edital específico.” (NR)

“Art. 9o- A aferição de títulos ocorrerá apenas entre
os candidatos que hajam sido aprovados nas provas escritas e
terá fim exclusivo de classificação no certame.” (NR)

“Art. 10. .....................................................................

....................................................................................................

§ 4o- Os programas das disciplinas constarão de ane-
xo ao Edital do concurso.” (NR)

“Art. 15. O Edital de Abertura do concurso será
publicado na íntegra no Diário Oficial da União e, por meio
de extrato, nas cidades aludidas no art. 11, através de jornal
diário de grande circulação.

Parágrafo único. O edital de abertura e todos os atos
praticados em relação aos certames serão disponibilizados no
sítio eletrônico institucional da Advocacia-Geral da União,
medida que não substitui a publicação no Diário Oficial da
União.” (NR)

“Art. 16. O prazo de validade dos concursos, a ser
previsto no edital respectivo, poderá ser prorrogado, a critério
do Conselho Superior da Advocacia-Geral da União.” (NR)

“Art. 17. .....................................................................

§ 1o- Não será admitida pré-inscrição condicional.

........................................................................................” (NR)

“Art. 22. .....................................................................

....................................................................................................

§ 3o- Os candidatos aprovados na prova objetiva se-
rão classificados, segundo suas notas, em um total máximo
equivalente a cinco vezes o respectivo número de vagas,
observado o que disponha o Edital do certame.

...................................................................................... ” (NR)

“Art. 23. Haverá, em cada concurso, duas provas
discursivas, que se realizarão em seguida à prova objetiva,
conforme estabelecido no respectivo Edital, devendo ser apli-
cadas no mínimo 15 dias após a publicação dos resultados
das que as antecederem.

...................................................................................... ” (NR)

“Art. 24. .....................................................................

§ 1o- .............................................................................

I - elaboração de parecer; e

...................................................................................................

§ 2o- .............................................................................

I - elaboração de peça judicial; e” (NR)

...................................................................................... ” (NR)

“Seção V - Da inscrição

“Art. 25. Os candidatos aprovados e classificados
por suas notas na prova objetiva serão convocados para que
requeiram, no prazo estabelecido, sua inscrição no certame.

...................................................................................... ” (NR)

“Art. 27. .....................................................................

I - o efetivo exercício da advocacia, na forma da Lei
no- 8.906, de 1994, a abranger a postulação a qualquer órgão
do Poder Judiciário, assim como as atividades de consultoria,
assessoramento e direção jurídicos, sob inscrição na Ordem
dos Advogados do Brasil;

II - o exercício de cargo, emprego ou função pú-
blica, privativos de bacharel em Direito, sejam efetivos, per-
manentes ou de confiança.

....................................................................................................

III - o exercício profissional de consultoria, asses-
soramento ou direção, bem como o desempenho, de cargo,
emprego ou função pública de nível superior, com atividades
eminentemente jurídicas.” (NR)

“Art. 28. ........................................................ ” (NR)

“Art. 31. Em caso de indeferimento da inscrição, a
Banca Examinadora do concurso motivará a recusa.” (NR)

“Art. 32. Os candidatos aprovados nas provas es-
critas serão convocados para apresentar os títulos de que
dispuserem, aos quais, se aceitos, serão atribuídos pontos nos
termos do Edital.

Parágrafo único. O ato de divulgação de resultados
das provas discursivas convocará os candidatos aprovados
para apresentação dos títulos.” (NR)

“Art. 33. No mesmo ato previsto no artigo 32, pa-
rágrafo único, os aprovados serão convocados para apre-
sentação dos documentos relativos à vida pregressa.

§ 1o- A Banca Examinadora poderá diligenciar para
obter outros elementos informativos junto a quem os possa
fornecer, inclusive convocando o próprio candidato para ser
ouvido ou entrevistado, assegurando, caso a caso, a trami-
tação reservada de suas atividades.

§ 2o- Após regular procedimento, poderá a Banca
Examinadora decidir, motivadamente, pela exclusão do can-
didato na forma da Seção IX.” (NR)

“Art. 35. .....................................................................

....................................................................................................

§ 3o- As Bancas Examinadoras funcionarão em Bra-
sília.” (NR)

“Art. 38. O candidato, a qualquer tempo, poderá ser
excluído do concurso, mediante decisão fundamentada da
respectiva Banca Examinadora.

§ 1o- A exclusão terá como causa fato ou circuns-
tância relevantemente desabonador da conduta do candidato.

...................................................................................... ” (NR)

“Art. 39. .....................................................................

§ 1o- O somatório de pontos a que se refere o caput
incluirá as notas das provas e os pesos a estas atribuídos,
como a pontuação dos títulos apresentados.

...................................................................................... ” (NR)
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“Art. 40 Considerar-se-ão habilitados os candidatos
que, havendo atendido à exigência legal respeitante à prática
forense, e não tendo sido atingidos por exclusão ou elimi-
nação qualquer, hajam alcançado, nos termos desta Reso-
lução e do Edital respectivo, sucessiva e cumulativamente:

...................................................................................... ” (NR)

“Art. 45. Os candidatos nomeados deverão apre-
sentar, até cinco dias antes da posse, atestado, acompanhado
de laudo, de aptidão física e mental, para o exercício das
atribuições do cargo de Advogado da União ou de Pro-
curador da Fazenda Nacional, conforme o caso, fornecido
por médicos integrantes do Sistema Único de Saúde, acom-
panhado dos exames de laboratório e radiológicos constantes
de relação específica.” (NR)

“Art. 47. É o Advogado-Geral da União autorizado
a celebrar ajustes com órgão ou entidade pública especia-
lizada, quanto à execução de suas diversas etapas.” (NR)

“Art. 48. Reservar-se-ão a pessoas portadoras de
deficiência física, cuja condição não os inabilite ao exercício
do cargo de Advogado da União ou de Procurador da Fa-
zenda Nacional, cinco por cento das vagas objeto de cada
concurso.” (NR)

Art. 2o- O texto alterado e consolidado da Resolução no- 1, de
14 de Maio de 2002, deverá ser publicado, na íntegra, no Diário
Oficial da União.

Art. 3o- Esta Resolução será publicada, na íntegra, no Diário
Oficial da União, tendo imediata vigência.

FRANCISCO TADEU BARBOSA DE ALENCAR
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, Adjunto

Membro nato/Presidente, em exercício

ELMAR LUIS KICHEL
Corregedor-Geral da Advocacia da União

Membro nato

JOÃO FRANCISCO AGUIAR DRUMOND
Consultor-Geral da União Substituto

Membro nato

ANTONIO WALDIR DOS SANTOS
CONCEIÇÃO

Advogado da União
Membro eleito

ALDEMÁRIO ARAÚJO CASTRO
Procurador da Fazenda Nacional

Membro eleito

Foco: todo estabelecimento onde foi comprovada e noti-
ficada, pelo serviço veterinário oficial, a presença de um ou mais
animais infectados pelo agente etiológico do mormo (Burkholderia
mallei);

Fômites: materiais, suposta ou confirmadamente, contami-
nados com o agente etiológico do mormo;

Laboratório Credenciado: laboratório habilitado formalmente
pelo MAPA para a realização de diagnóstico laboratorial de mor-
mo;

Laboratório Oficial: laboratório pertencente à rede de diag-
nóstico do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MA-
PA ) ;

Médico Veterinário Cadastrado: médico veterinário cadas-
trado pelo Serviço de Sanidade Animal da DFA na respectiva UF,
para realização de coleta e envio de material para a realização de
diagnóstico laboratorial de mormo;

Médico Veterinário Oficial: médico veterinário pertencente
ao serviço de defesa sanitária animal, estadual ou federal;

Propriedade em Regime de Saneamento: estabelecimento o
qual, após a confirmação do foco, entra em Regime de Saneamen-
to;

Propriedade Interditada: estabelecimento onde foi notificada
a suspeita de mormo ao serviço veterinário oficial, e, no qual foram
aplicadas medidas de defesa sanitária, pelo serviço veterinário oficial,
incluindo a suspensão temporária do egresso e ingresso de eqüí-
deos;

Propriedade Monitorada: estabelecimento cujo plantel de
eqüídeos é submetido, periodicamente, a exames clínicos e labo-
ratoriais, segundo normas estabelecidas pelo DDA, visando à cer-
tificação da propriedade;

Propriedade: qualquer estabelecimento de uso público ou pri-
vado, rural ou urbano, onde exista eqüídeo, para qualquer finalidade,
dentro de seus limites;

Proprietário: toda pessoa física ou jurídica, que tenha, a
qualquer título, sob sua posse ou guarda, um ou mais eqüídeos;

Prova da Maleína: prova de hipersensibilidade alérgica le-
vada a termo mediante inoculação de Derivado Protéico Purificado
(PPD) de maleína na pálpebra inferior de eqüídeos suspeitos de es-
tarem acometidos por mormo;

Prova Sorológica de Fixação de Complemento (FC): prova
sorológica baseada na detecção de anticorpos específicos para o mor-
mo, eventualmente presentes em eqüídeos;

Regime de Saneamento: conjunto de medidas de defesa sa-
nitária animal, aplicadas pelo serviço veterinário oficial, com o ob-
jetivo de eliminar o agente causal do mormo;

Serviço Veterinário Oficial: constitui-se do Departamento de
Defesa Animal - DDA/SDA/MAPA, do Serviço de Sanidade Animal
das Delegacias Federais de Agricultura nos Estados e do Serviço de
Defesa Sanitária Animal da Secretaria de Agricultura ou agência
específica da UF.

CAPÍTULO II
DO DIAGNÓSTICO

Art 2º Para efeito de diagnóstico sorológico do mormo será
utilizada a prova de Fixação de Complemento (FC) ou outra prova
aprovada previamente pelo Departamento de Defesa Animal
(DDA).

1. a prova de FC somente poderá ser realizada em labo-
ratório oficial ou credenciado;

2. o resultado negativo da prova de FC terá validade de 180
(cento e oitenta) dias para animais procedentes de propriedades mo-
nitoradas e de 60 (sessenta) dias nos demais casos.

3. a coleta de material para exame de mormo, para qualquer
fim, será realizada por médico veterinário oficial ou cadastrado.

4. a remessa do material para exame de mormo deverá sem-
pre ser realizada por médico veterinário oficial ou cadastrado.

5. o resultado do exame para diagnóstico laboratorial do
mormo deverá ser emitido no mesmo modelo de requisição.

Parágrafo 1º: O resultado Positivo deverá ser encaminhado
imediatamente ao SSA da DFA da UF onde se encontra o animal
reagente. O resultado Positivo poderá ser encaminhado diretamente
para o Serviço de Defesa Sanitária Animal da Secretaria de Agri-
cultura da UF, a critério do SSA da respectiva UF.

Parágrafo 2º: O resultado Negativo deverá ser encaminhado
ao médico veterinário requisitante ou ao proprietário do animal.

6. a amostra para exame de mormo, proveniente de qualquer
Unidade da Federação, deverá estar acompanhada de formulário de
requisição e resultado aprovado por esta Instrução Normativa (Anexo
I).

Art 3º Os animais reagentes à prova de FC, poderão ser
submetidos a teste complementar de diagnóstico, que será o teste da
maleína, nas seguintes condições:

1. animais reagentes ao teste de FC e que não apresentem
sintomas clínicos da doença;

2. animais não reagentes no teste de FC e que apresentem
sintomas clínicos da doença;

3. em outros casos em que o DDA julgar necessário.
Art 4º Não será utilizado o teste complementar da maleína,

nas seguintes condições:
1. animais reagentes ao teste de FC e que apresentam sin-

tomas clínicos da doença. Neste caso, a prova de FC será considerada
conclusiva;

2. animais de propriedade reincidente, que será imediata-
mente submetida a Regime de Saneamento. Neste caso, a prova de
FC será considerada conclusiva;

Art 5º O teste da maleína será realizado através da aplicação
de PPD maleína na dose de 0,1 ml por via intradérmica, na pálpebra
inferior de um dos olhos do animal, e o procedimento de leitura
deverá ser realizado 48 horas após a aplicação;

Parágrafo Único. O teste da maleína será realizado por mé-
dico veterinário do serviço veterinário oficial.

1. animais que apresentarem, após a aplicação da maleína,
reação inflamatória edematosa palpebral, com secreção purulenta ou
não, serão considerados positivos;

2. animais que não apresentarem reação à maleína deverão,
obrigatoriamente, ser retestados, num prazo de 45 (quarenta e cinco)
a 60 (sessenta) dias após a primeira maleinização;

3. animais que permanecerem sem reação, após a segunda
maleinização, terão diagnóstico negativo conclusivo e receberão o
atestado correspondente (Anexo II), emitido pelo serviço de defesa
oficial, com validade de 120 dias, não podendo ser novamente sub-
metidos à prova de FC durante este período.

Art 6º Outras medidas poderão ser adotadas, a critério do DDA,
de acordo com a análise das condições epidemiológicas e da evolução dos
meios de diagnóstico para o controle e erradicação do mormo.

CAPÍTULO III
DA CERTIFICAÇÃO DE PROPRIEDADE MONITORA-

DA PARA MORMO
Art. 7º A certificação de propriedade monitorada para mor-

mo terá caráter voluntário e as condições para a sua realização serão
objeto de regulamento específico a ser baixado pelo DDA.

CAPÍTULO IV
DA ERRADICAÇÃO DE FOCO DE MORMO

Art 8º A propriedade que apresente um ou mais animais com
diagnóstico de mormo positivo conclusivo será considerada foco da doen-
ça e imediatamente interditada e submetida a Regime de Saneamento.

Art 9º Animais positivos serão sacrificados imediatamente,
não cabendo indenização (conforme Decreto nº 24.538, de 03 de
julho de 1934), procedendo-se, em seguida, à incineração ou enterro
dos cadáveres no próprio local, à desinfecção das instalações e fô-
mites, sob supervisão do serviço veterinário oficial. Todos os eqüí-
deos restantes serão submetidos aos testes de diagnóstico para mormo
previstos no Capítulo II desta Instrução Normativa;

1. o sacrifício dos eqüídeos positivos será realizado por pro-
fissional do serviço veterinário oficial e na presença de 2 (duas)
testemunhas idôneas.

Art 10 A interdição da propriedade somente será suspensa
pelo serviço veterinário oficial após o sacrifício dos animais positivos
e a realização de dois exames de FC sucessivos de todo plantel, com
intervalos de 45 a 90 dias, com resultados negativos no teste de
diagnóstico.

CAPÍTULO V
DA PARTICIPAÇÃO DE EQÜÍDEOS EM EVENTOS HÍ-

PICOS
Art 11 A participação de eqüídeos em eventos hípicos rea-

lizados em Unidades da Federação onde tenham sido confirmados
casos de mormo fica restrita a animais que atendam aos seguintes
requisitos:

1. apresentar comprovante de exame negativo de mormo,
conforme Anexo I ou Anexo II, dentro do prazo de validade;

2. ausência de sinais clínicos de mormo.

CAPÍTULO VI
DO CONTROLE DO TRÂNSITO INTERESTADUAL DE

EQÜÍDEOS
Art 12 O trânsito interestadual de eqüídeos procedentes de

Unidades da Federação onde foi confirmada a presença do agente
causador do mormo deverá observar os requisitos sanitários a seguir
relacionados:

1. apresentar comprovante de exame negativo de mormo,
dentro do prazo de validade, conforme Anexo I ou Anexo II;

2. ausência de sinais clínicos de mormo.
Art 13 Eqüídeos procedentes de Unidades da Federação (UF)

livres de mormo que ingressem em Unidades da Federação onde foi
confirmada a presença do agente causador do mormo e que regressem
à UF de origem ou a outra UF livre de mormo devem apresentar os
requisitos sanitários listados no Art 12 desta Instrução Normativa.

CAPÍTULO VII
DO CONTROLE DO TRÂNSITO INTRAESTADUAL DE

EQÜÍDEOS
Art 14 Os serviços de defesa sanitária animal dos estados

baixarão normas para o controle do trânsito de eqüídeos em seus
respectivos territórios.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 15 A notificação de suspeita de foco poderá ser feita
pelo proprietário, pela vigilância ou por terceiros.

Art 16 Os exames realizados para diagnóstico de mormo
serão custeados pelo proprietário do animal, excetuando-se aqueles
realizados para fins de vigilância sanitária ou de interesse do serviço
de sanidade animal.

Art 17 Os casos omissos serão dirimidos pelo DDA.

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

<!ID39097-0> INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 24, DE 5 DE ABRIL DE 2004

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 83, inciso IV, do
Regimento Interno da Secretaria, aprovado pela Portaria Ministerial
nº 574, de 8 de dezembro de 1998, tendo em vista o disposto no
Regulamento de Defesa Sanitária Animal, aprovado pelo Decreto nº
24.548, de 3 de julho de 1934, e o que consta do Processo nº
21000.001675/2003-05, resolve:

Art. 1º Aprovar as Normas para o Controle e a Erradicação
do Mormo.

Art 2º O Departamento de Defesa Animal (DDA), quando
necessário, baixará normas complementares a esta Instrução Nor-
mativa.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

MAÇAO TADANO

ANEXO

NORMAS PARA O CONTROLE E A
ERRADICAÇÃO DO MORMO

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

Art 1º Para os fins a que se destinam estas normas, serão
adotadas as seguintes definições:

Eqüídeo: qualquer animal da Família Equidae, incluindo
eqüinos, asininos e muares;

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.
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